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GOVERNO DO MUNICÍPIO DA ÁGUA PRETA

LEI N° 1.714. DE 9 DE DEZEMBRO DE 2010

Dispõe sobre o sistem a de Incentivos Fiscais no M unicípio 
da Água Preta à  Projetos Habitacionais de Interesse Social -  
PHIS, vinculados ao Programa “M inha Casa, Minha Vida” 
-  PMCMV e dá outras providencias.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DA ÁGUA PRETA, ESTADO DE PERNAMBUCO, no
uso de suas atribuições constitucionais, e em conformidade com o que preceitua a LOM -  Lei 
Orgânica do M unicípio em seus artigos 48 e 60. Inc. IV. sem prejuízo de outros dispositivos que 
regulem a matéria:

Faz saber que a Câmara M unicipal APROVOU e Eu SANCIONO a seguinte Lei:

Art. I o Fica o Poder Executivo autorizado a conceder isenção fiscal de impostos municipais 
aos empreendedores diretos dos projetos habitacionais voltados ao programa “M inha Casa, M inha 
Vida” -  PMCMV, instituídos pelo Governo Federal, por intermédio da M edida Provisória N° 459. de 
25 de Marco de 2009. convertida em Lei Federal N° 11.977, de 07 de iulho de 2009. nos seguintes 
termos:

I -  Para empreendimentos no âmbito do Programa Nacional de Habitação Urbana -  PNHU, que 
tenham como beneficiárias pessoas com renda fam ilia r  mensal de até (três) salários mínimos:

a) isenção total do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza -  ISSQN, das prestações de 
serviços de execução, por administração ou empreitada, das obras de construção civis e  afins, 
vinculadas ao PMCMV;

b) a dispensa total do pagamento do Imposto Sobre a  Propriedade Predial e Territorial Urbana -  
IPTU, incidente sobre os imóveis onde se realizarão os empreendimentos, durante o período de 
execução das obras vinculadas ao PMCMV;

c) a isenção total das Taxas M unicipais pelo exercício de poder de polícia e preços públicos à 
execução das obras vinculadas ao PMCMV;

d) a isenção total do Imposto de Transmissão “Inter Vivos'” — ITBI, a qualquer título, por ato 
oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos a  reais sobre imóveis, exceto os 
de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição, incidente sobre aquisição da área utilizada 
para a construção das habitações integrantes do PMCMV.

II -  para empreendimentos no âmbito do Programa Nacional de Habitação Urbana -  PNHU, 
que tenham como beneficiárias pessoas eom renda fam iliar mensal entre 3(três) a 6  (seis) salários 
mínimos:

a) isenção parcial de 50% (cinqüenta por cento) do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza -  ISSQN, das prestações de serviços de execução, por administração ou empreitada, das 
obras de construção civis e afins, vinculadas ao PMCMV;

Praça dos Três Poderes, 3 182-Centro-Água Preta/PE-CEP 55.550-000 Inscrita no CNPJ sob o n.° 10.183.929/0001-5



PREFEITURA MUNICIPAL< * * *

ÁCUAPREüA
stay Ajfxví’ ffnffr

GOVERNO DO MUNICÍPIO DA ÁGUA PRETA
b) a dispensa total do pagamento do Imposto Sobre a  Propriedade Predial e Territorial Urbana — 

IPTU, incidente sobre os imóveis onde se realizarão os empreendimentos, durante o período de 
execução das obras vinculadas ao PMCMV;

c) isenção parcial de 50% (cinquenta por cento) do Imposto de Transmissão “Inter Vivos” -  
ITBI, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos 
reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição, incidente 
sobre a  aquisição da área utilizada para a construção das habitações integrantes do PMCMV.

Parágrafo único. Os empreendedores que aderirem ao Programa “M inha Casa, M inha Vida”, 
com terrenos localizados no perímetro urbano, para usufruírem dos benefícios deverão apresentar 
previamente seus projetos aos órgãos municipais responsáveis pela política urbanista, de meio 
ambiente e de serviços públicos.

Art. 2o Os beneficiários do PMCMV terão direito a incentivos fiscais nas seguintes formas:

I -  fam ílias com renda mensal de até 3(três) salários mínimos:

a) isenção do Imposto de transm issão “Inter Vivos” -  ITBI, para a prim eira aquisição 
im obiliária, desde que não possua nenhum outro imóvel urbano no M unicípio da Água Preta;

II — fam ílias com renda mensal entre 3 (três) a 6 (seis) salários mínimos:

a) isenção parcial de 80% ( oitenta por cento) do Imposto de Transmissão “Inter Vivos” -  ITBI, 
para a prim eira aquisição imobiliária, desde que não possua nenhum outro imóvel urbano no 
M unicípio da Água Preta;

III -  famílias com renda mensal entre 6 (seis) a 10 (dez) salários mínimos:

a) isenção parcial de 50% (cinqüenta por cento) do Imposto de Transmissão “Inter Vivos” -  
ITBI, para a prim eira aquisição imobiliária, desde que não possua nenhum outro imóvel urbano no 
M unicípio da Água Preta.

Parágrafo único. Os terrenos localizados no perímetro urbano onde serão construídos 
conjuntos habitacionais destinados à  m oradia de população de baixa renda, que ainda não estejam 
regularizados, serão considerados como Zonas Especiais de Interesse Social -  ZEIS, no âmbito do 
PMCMV.

Art.3° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

Água Preta (PE) em, 09 de Dezembro de 2010.

EDUARDO COUTINHO 
Prefeito
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